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CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO E ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO. ART. 31, CF/88. REMESSA DE RELATÓRIOS CONCLUSIVOS. CONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 10 e 60, II, “d, ce/89. 

Nenhuma inconstitucionalidade há na lei municipal que estabelece comunicação entre os órgãos de controle interno e o de controle externo de que trata o art. 31, CF/88, quando restrito o comando à remessa de relatórios conclusivos e respectivas atas da Unidade Central de Controle Interno, ausente qualquer quebra à autonomia dos Poderes, nem criar atribuições, interferir na estrutura e, muito menos, criar secretarias ou órgãos da Administração Pública, ausente, assim, violação aos arts. 10 e 60, II, “d”, CE/89.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076297225 (Nº CNJ: 0393837-36.2017.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA 


	PROPONENTE

	CÂMARA DE VEREADORES DE UBIRETAMA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO/ RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Maria Isabel de Azevedo Souza, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Matilde Chabar Maia, André Luiz Planella Villarinho, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, Ana Beatriz Iser E MARTIN SCHULZE.
Porto Alegre, 26 de março de 2018.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DE UBIRETAMA em face da Lei Municipal nº 2.117, de 12 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o destino dos Relatórios da Unidade Central de Controle Interno, e dá outras providências. 

Assevera que a Câmara Municipal de Vereadores, ao reprovar o veto do Prefeito e promulgar a Lei Municipal nº 2.117/2017, impondo atribuições ao Poder Executivo, invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando de inconstitucionalidade a norma impugnada, por afronta direta aos artigos 10 e 60, II, “d”, ambos da Constituição Estadual. 

Requer, liminarmente, a suspensão da eficácia da lei impugnada e, ao final, a procedência do pedido.

Indeferida a liminar. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Ubiretama, em suas informações, destacando, de início, importância do sistema de controle interno do Município, ao fim de exercer as atribuições de controle externo a si conferidas, acena com a necessidade de manutenção da lei atacada, ausente violação aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes, assegurado princípio da publicidade. Esclarece que não haverá alteração substancial no teor nas reuniões promovidas pela Unidade Central de Controle Interno, uma vez que sequer o Poder Legislativo participará ou nomeará representante para participar das reuniões, apenas lhe será disponibilizado, por meio eletrônico, cópia dos relatórios e atas das reuniões, o que em nada interfere nem desrespeita a Constituição.
O Procurador-Geral do Estado, em exercício, manifesta-se pela constitucionalidade da Lei Municipal nº 2.117, de 12 de dezembro de 2017, de Ubiretama.
Parecer do Dr. Procurador-Geral da Justiça, em exercício, é pela procedência da ação direta.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Estou julgando improcedente esta ação direta, reiterando o quanto decidido na decisão liminar que proferi:
“Por pertinente, permito-me reproduzir os dispositivos da Lei Municipal nº 2.117, de 12 de dezembro de 2017, in litteris:

“Art. 1º. Os relatórios da Unidade Central de Controle Interno, desde que finais e conclusivos, relativamente ao seu âmbito constitucional e legal de atuação, e as atas das reuniões da Unidade Central de Controle Interno, serão obrigatoriamente encaminhadas ao Poder Legislativo Municipal, em via impressa ou através de meio eletrônico, com vistas ao pleno exercício do controle externo preceituado no artigo 31 da Constituição Federal de 1988, independentemente dos demais encaminhamentos que sejam dados aos respectivos documentos, por força de lei ou por força de Decreto que regulamente ou venha a regulamentar esta Lei.

Art. 2º. O descumprimento do disposto na presente Lei ensejará:

I – Se a falta de remessa dos relatórios de que trata a presente Lei der-se por interferência do Chefe do Poder Executivo Municipal ou por Secretário Municipal, apurada através de Comissão Parlamentar de Inquérito especialmente criada para este fim, dar-se-á abertura ao processo de cassação de mandato, por infringência ao disposto nos incisos I, II e III do art. 4º do Decreto-Lei nº 201/67, através do rito estabelecido no art. 5º do Decreto-Lei nº 201/67, e, complementarmente, na forma regimental, sem prejuízo de representação ao Ministério Público Estadual para apuração de eventual infringência ao disposto nos incisos I e II do art. 11 da lei Federal nº 8.249/92.

II – Se a falta de remessa dos relatórios de que trata a presente Lei der-se por culpa única dos membros da Unidade Central de Controle Interno, a Mesa Diretora formalizará denúncia ao Chefe do Poder Executivo Municipal, para apuração de infração disciplinar, na forma do Estatuto dos Servidores Municipais desta municipalidade, sem prejuízo de representação ao Ministério Público Estadual para apuração de eventual infringência ao disposto nos incisos I e II do art. 11 da lei Federal nº 8.249/92.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Ao que se infere, a lei vergastada limita-se a determinar a remessa de cópia de relatórios e atas da Unidade Central de Controle Interno, o que não afeta a independência e harmonia dos Poderes prevista em o art. 10, CE/89.

Como também, quanto ao art. 60, II, “d”, CE/89, não implica tal previsão em propor atribuições, interferir na estrutura e, muito menos, criar secretarias ou órgãos da Administração Pública.

Reversamente, a disposição normativa prestigia princípio da publicidade, art. 19, II, CE/89.”
Veja-se que o comando normativo restringe-se a relatórios da Unidade Central de Controle Interno, cuja remessa pode ser feita até através de e-mails.

Ou seja, custo zero.

Depois, a referida unidade tem por finalidade detectar e arredar irregularidades, materializando, no âmbito interno do Poder Executivo Municipal, o controle a que alude o art. 31, CF/88.

Controle este que, a sua vez, também é realizado, externamente, pelo Poder Legislativo:

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

Art. 53, XIX, CE/89:

XIX - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, inclusive na administração indireta, através de processo estabelecido nesta Constituição e na lei;
 
Este controle externo do Executivo Municipal alcança tanto a Administração direta como a Indireta, e se dá de modo amplo, alcançando aspectos financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais do município, sob o ponto de vista da legalidade, legitimidade e economicidade, como deflui do art. 70, CE/89:

Art. 70.  A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, e de quaisquer entidades constituídas ou mantidas pelo Estado, quanto à legalidade, legitimidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada um dos Poderes, observado o disposto nos arts. 70 a 75 da Constituição Federal 

Parágrafo único.  Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.
 
Mais, a ele não é estranho a ele a suspensão de atos normativos do Poder Executivo, quando exorbitarem seu alcance regulamentar ou a delegação legislativa (art. 49, V, CF/88; art. 53, XIV, CE/89). Atuação esta que reclama adequada informação.

E, por fim, a criação de Comissões Parlamentares de Inquérito, art. 58, § 3º, CF/88; ART. 56, §4º, CE/89),quanto ao que, óbvio, mais que oportuno a ciência de irregularidades administrativas apuradas modo final por órgão de controle.

Ou seja, a remessa dos relatórios da Unidade Central de Controle Interno, desde que finais e conclusivos, bem como das respectivas atas, visa, exatamente, a permitir o desenvolvimento das atividades de controle externo, numa ótica de razoabilidade e, mais, em vassalagem ao princípio da transparência.

A precisa alusão a finais e conclusivos elimina o espectro de controle prévio que, evidente, é realizado pela unidade integrante do Executivo local.

Não fosse, acrescento, o claro interesse público em que relatórios conclusivos de um órgão de controle (o interno) sejam levados a outro órgão de controle (o externo), permitindo melhor atuação fiscalizadora.

Não se está diante de hipóteses consideradas nos precedentes invocados no parecer ministerial, alguns de todo impróprios ao caso dos autos.

Assim, a ADI nº 4.232, DIAS TOFFOLI, trata de lei estadual impondo a remessa das declarações de bens de magistrados à Assembléia Estadual do Rio de Janeiro!

Como, agrego a precedentes nesta esfera, no RE nº 968.876/SP, DIAS TOFFOLI, em que, à guisa de controle externo, pretendeu o legislador municipal submeter ao Legislativo o controle de todas as infrações de trânsito.

Ou, no âmbito local, a ADI nº 70011787215, de minha relatoria, cuidava de caso em que se impunha remessa obrigatória de atas de licitações e empenhos. Já a ADI nº 70057895914, IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, tratava de obrigação de remessa prévia de editais, convênios, contratos e outros documentos relacionados a contratações.
É dizer, está-se diante de casos em que a lei municipal exacerbou, flagrantemente, o sistema de controle constitucional, criando uma verdadeira devassa do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo, como expressivamente consignado na ADI nº 70021012067, ADÃO SÉRGIO DO NASCIMENTO CASSIANO, ou, ainda, claramente insinuando um controle prévio inadmissível.
Ao reverso, a hipótese dos autos mais se aproxima à da ADI nº 2.444/RS, DIAS TOFFOLI, em que restou assentado ser legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos específicos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente.

Por óbvio, o auxílio dos Tribunais de Contas, a que se remete, o § 1º do art. 31, CF/88, em nada interfere com a previsão de fontes informativas entre um e outro órgão de controle municipal. 

 Por tais fundamentos, estou julgando improcedente o pedido.

DES.ª ANA BEATRIZ ISER - Acompanho o eminente relator por seus próprios fundamentos. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076297225, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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